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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 

. AGRAVO REGIMENTAL. INDEFERIMENTO DEHABEAS CORPUS
LIMINAR NA ORIGEM. SÚMULA 691/STF. AUSÊNCIA DE
ILEGALIDADE MANIFESTA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

indeferiu liminarmente o  impetrado perante o Superiorhabeas corpus
Tribunal de Justiça, objetivando a revogação de prisão preventiva decretada
por suposta prática do crime de tráfico de drogas. O agravante pleiteia a
reconsideração da decisão ou a submissão da matéria ao colegiado,
sustentando a existência de ilegalidade no decreto prisional.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar a possibilidade de

superação da Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal, para o conhecimento
de impetrado contra decisão que indeferiu liminar em habeas corpus writ
ainda pendente de julgamento do mérito na instância de origem, à luz da
alegação de ilegalidade manifesta na prisão preventiva decretada.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do STF e do STJ veda o

conhecimento de  contra decisão que indefere liminar em  habeas corpus writ
impetrado na instância anterior, salvo em casos de manifesta ilegalidade ou
teratologia, conforme previsto na Súmula 691/STF.
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4. A decisão agravada está devidamente fundamentada, inexistindo
elementos que demonstrem teratologia ou ausência absoluta de motivação
que justifique a superação do óbice da Súmula 691/STF.

5. O decreto de prisão preventiva baseia-se na gravidade concreta da
conduta, evidenciada pela quantidade e variedade das drogas apreendidas,
além do fracionamento do entorpecente, indicativo de tráfico.

6. A primariedade e demais condições pessoais favoráveis do
agravante são insuficientes, por si sós, para afastar a prisão cautelar quando
presentes fundamentos concretos que recomendam a segregação provisória.

7. O revolvimento do mérito do  originário antes de sua habeas corpus
análise pelo Tribunal de origem configuraria indevida supressão de instância.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.

:Tese de julgamento
1. É inadmissível  contra decisão que indefere liminarhabeas corpus

em writ ainda pendente de julgamento do mérito na instância de origem,
salvo em casos de flagrante ilegalidade ou teratologia.

2. A existência de decisão fundamentada e a ausência de ilegalidade
manifesta impedem a superação da Súmula 691 do STF.

3. A gravidade concreta da conduta e a variedade das drogas
apreendidas são fundamentos idôneos à decretação e manutenção da prisão
preventiva para garantia da ordem pública.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao07/08/2025 13/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .15 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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em writ ainda pendente de julgamento do mérito na instância de origem,
salvo em casos de flagrante ilegalidade ou teratologia.
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3. A gravidade concreta da conduta e a variedade das drogas
apreendidas são fundamentos idôneos à decretação e manutenção da prisão
preventiva para garantia da ordem pública.

 
 

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental interposto por MARCELO AUGUSTO

GOMES BRITO FILHO contra decisão que indeferiu liminarmente o .habeas corpus

Consta dos autos a prisão em flagrante do paciente, em 20.5.2025,
posteriormente convertida em custódia preventiva, decorrente de suposta prática
do delito capitulado no art. 33, , da Lei n. 11.343/2006.caput

Em suas razões, sustentam os impetrantes a ocorrência de constrangimento
ilegal, porquanto a segregação processual do paciente, com predicados pessoais
favoráveis, encontra-se despida de fundamentação idônea, pois amparada na mera
gravidade abstrata do delito.

Alegam que estão ausentes os requisitos autorizadores da medida extrema,
previstos no art. 312 do CPP, e defendem que se revelam adequadas e suficientes as
medidas cautelares alternativas positivadas no art. 319 do aludido diploma legal.
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Requer, assim, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão cautelar,
ainda que mediante a aplicação de medidas cautelares alternativas não prisionais.

Em decisão monocrática, o  foi indeferido liminarmente, porhabeas corpus
aplicação da Súmula n. 691/STF (fls. 99/101).

No presente agravo regimental, sustenta a defesa que seria caso de superação
da Súmula n. 691/STF, pois tanto o decreto prisional quanto a decisão que indeferiu a
liminar na origem não estariam suficientemente fundamentados.

Para tanto, menciona que, "Superada a questão do abrandamento da Súmula
691 do C. STF, percebe-se que se encontram presentes os requisitos para a concessão da
ordem" (fl. 107). Reitera os argumentos expendidos na impetração, no sentido de  que
não há, nos autos, fundamentação idônea para a manutenção da segregação cautelar.

Requer a reconsideração do ou a submissão do recurso à Turma decisum  
julgadora.

É o relatório.

 

VOTO

Conforme relatado, busca o agravante a reconsideração da decisão agravada
ou a submissão da matéria ao colegiado.

A despeito das alegações trazidas no presente recurso, a decisão monocrática
deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como cediço, nos termos da Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal, em
regra, não se admite a impetração de  contra decisão que indefere a liminarhabeas corpus
na origem, sob pena de indevida supressão de instância, ressalvadas as hipóteses em que
evidenciada decisão teratológica ou desprovida de fundamentação.

Conforme mencionado no recorrido (fls. 99/101):decisum 

 
Constata-se, desde logo, que a pretensão não pode ser acolhida por esta Corte Superior,

pois a matéria não foi examinada pelo tribunal de origem, que ainda não julgou o mérito do 
originário.writ 

Aplica-se à hipótese o enunciado 691 da Súmula do STF:
Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus 

contra decisão do relator que, em requerido a Tribunal Superior,habeas corpus 
indefere a liminar.
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Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:

 

AGRAVO REGIMENTAL EM  [...] HABEAS CORPUS. WRIT 
IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINAR NO
TRIBUNAL INCIDÊNCIA DA SÚMULA n. 691/STF. PRISÃOA QUO. 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. PRISÃO
DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE PROVA INEQUÍVOCA DE QUE O RÉU
ESTEJA EXTREMAMENTE DEBILITADO. EXCESSO DE PRAZO NA
FORMAÇÃO DA CULPA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido de
não ser cabível  contra decisão que indefere o pleito liminar emhabeas corpus
prévio , a não ser que fique demonstrada flagrante ilegalidade.mandamus
Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

2. [...]
3. [...]
4. A demora ilegal não resulta de um critério aritmético, mas de aferição

realizada pelo julgador, à luz dos princípios da razoabilidade e
proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do caso concreto, de
modo a evitar retardo injustificado na prestação jurisdicional.

5. [...]
6. Ausência de flagrante ilegalidade a justificar a superação da Súmula 691

do STF.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 778.187/PE, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,

Quinta Turma, DJe de 16.11.2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM  PROCESSUALHABEAS CORPUS.

PENAL. PETIÇÃO INICIAL IMPETRADA CONTRA DECISÃO
INDEFERITÓRIA DE LIMINAR PROFERIDA EM HABEAS CORPUS
 PROTOCOLADO NA ORIGEM, CUJO MÉRITO AINDA NÃO FOI
JULGADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE
TERATOLOGIA. IMPOSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO DO ÓBICE
PROCESSUAL REFERIDO NA SÚMULA N. 691 DO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. INCABÍVEL. AGRAVO DESPROVIDO.WRIT 

1. Em regra, não se admite  contra decisão denegatória dehabeas corpus
liminar proferida em outro na instância de origem, salvo nas hipóteses emwrit 
que se evidenciar situação absolutamente teratológica e desprovida de
qualquer razoabilidade (por forçar o pronunciamento adiantado da Instância
Superior e suprimir a jurisdição da Inferior, em subversão à regular ordem de
competências). Na espécie, não há situação extraordinária que justifique a
reforma da decisão em que se indeferiu liminarmente a petição inicial.

2. [...]
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3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 763.329/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe

de 27.9.2022.)

 
, não vislumbro manifesta ilegalidade a autorizar que se excepcione a aplicaçãoIn casu

do referido verbete sumular, porquanto, ao menos em uma análise perfunctória, as decisões
de origem não se revelam teratológicas.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do RISTJ, 
.indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus

 
Portanto, não se vislumbra manifesta ilegalidade apta a autorizar o

afastamento ou mitigação da Súmula n. 691/STF, tendo em vista que a decisão recorrida
não se apresenta como teratológica ou desprovida de fundamentação, cabendo ao
Tribunal de origem a análise de mérito da matéria, destacando-se que o revolvimento do
assunto certamente acarretaria a indevida supressão de instância, na medida em que será
alvo de exame oportuno na Corte de Justiça indicada como coatora, por ocasião do
julgamento do seu mérito.

Nesse sentido, cito os seguintes precedentes:

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO

DE DROGAS. PRISÃO DOMICILIAR. RÉ MÃE DE CRIANÇAS. HABITUALIDADE
DELITIVA. DELITO COMETIDO NO DOMICÍLIO. QUANTIDADE EXPRESSIVA DE
ENTORPECENTES. WRIT CONTRA INDEFERIMENTO DE LIMINAR NA
ORIGEM. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA NA
DECISÃO IMPUGNADA. SÚMULA 691/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Nos termos da Súmula 691 do STF "não compete ao Supremo Tribunal Federal
conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão do relator que, em habeas corpus
requerido a tribunal superior, indefere a liminar."

2. Hipótese em que o Tribunal de origem indeferiu a liminar, motivadamente, por não ter
verificado de imediato o alegado constrangimento ilegal que justifique a antecipação do
mérito.

3. As possíveis ilegalidades apontadas pela defesa, aptas à mitigação da mencionada
Súmula e a justificar manifestação antecipada deste Superior Tribunal de Justiça, não foram
constatadas.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 914.159/SP, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de , grifei).12/08/2024 15/08/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL.

TRÁFICO DE DROGAS. INSURGÊNCIA CONTRA A PRISÃO PREVENTIVA
DECRETADA. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE LIMINAR
EM OUTRO HABEAS CORPUS NA ORIGEM, AINDA NÃO JULGADO.
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IMPOSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO DA SÚMULA N. 691 DA SUPREMA CORTE.
AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Consoante o posicionamento firmado pelo Supremo Tribunal Federal e por esta Corte,
não se admite habeas corpus contra decisão denegatória de liminar proferida em outro writ
na instância de origem, sob pena de indevida supressão de instância. Súmula n. 691/STF.

2. No caso,  não se constata a existência de situação absolutamente teratológica que
autorize a mitigação do mencionado óbice, pois, a priori, a necessidade da medida cautelar
extrema foi devidamente fundamentada pelas instâncias ordinárias para a garantia da ordem
pública, tendo sido destacada a gravidade concreta da conduta do Agravante, evidenciada
pela quantidade de droga apreendida.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 888.415/SP, relator Ministro Teodoro
Silva, Sexta Turma, julgado em , DJe de , grifei).05/03/2024 18/03/2024

 
 

Ademais, conforme ressaltado no recorrido, "decisum não vislumbro
manifesta ilegalidade a autorizar que se excepcione a aplicação do referido verbete
sumular, porquanto, ao menos em uma análise perfunctória, as decisões de origem não se

" (fl. 100). Drevelam teratológicas o decreto de prisão preventiva se extrai,  (fl. in verbis
14): 

Além disso, a prisão preventiva deve ser aplicada para garantia da ordem pública, sendo
deveras temeroso, por ora, a aplicação de cautelares diversas da prisão.

Apesar do autuado ser primário (p. 49/51), diante da diversidade e natureza dos
entorpecentes apreendidos (p. 27), que já estavam particionados para venda, substâncias
altamente viciantes e de consequências desastrosas aos seus usuários e famílias, evidencia a
periculosidade de sua conduta, que abala fortemente a ordem pública que, ao menos nesse
momento, deve ser reestabelecida com a medida extrema de acautelamento provisório.
Consigne- se que o tráfico de drogas é delito equiparado ao hediondo, cujo tratamento exige
maior rigor.

As condições subjetivas favoráveis do paciente, tais como primariedade, bons
antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a decretação da prisão
provisória, se há nos autos elementos hábeis a recomendar a sua manutenção (STJ, HC
139630/SP, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJE 3.11.2009).

 
 

Como cediço, "São fundamentos idôneos para a decretação da
segregação cautelar no caso de tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade
ou a natureza das drogas apreendidas, bem como a gravidade concreta do delito, o modus

da ação delituosa e a periculosidade do agente." (AgRg no HC n. 751.585/SP,operandi 
Quinta Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de ).30/9/2022

Além disso, a natureza das drogas localizadas, inclusive de alto poder lesivo,
evidenciam a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do agente, o que justifica
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a imposição da prisão preventiva para garantir a ordem pública, requisito previsto no art.
312 do Código de Processo Penal, conforme jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça (Precedentes: STJ, AgRg no RHC 154.482/SC, Relator: Min. Jesuíno Rissato
(Des. Convocado do TJDFT), 5ª Turma, julgado em 26.10.2021; AgRg no RHC 147.417
/BA, Relator: Min. Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, julgado em 14.9.2021; AgRg no HC
752. 883/DF, Relator: Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 6ª Turma, julgado em
23.8.2022).

De mais a mais, o fato de o paciente ter condições pessoais favoráveis, por si
só, não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento
desta Corte: AgRg no HC 871.033/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJe de 28/2/2024; AgRg no HC 873.686/SP, Rel. Min.26/2/2024
Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em , DJe de ; e AgRg12/3/2024 15/3/2024
no PBAC 10/DF, Rel. Min. Og Fernandes, Corte Especial, julgado em , DJe de 17/6/2020

. 4/8/2020

Por fim, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar
a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à
prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: AgRg no
HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em , DJe de 13/3/2023; AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio7/3/2023
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no HC6/3/2023 9/3/2023
n. 785.639/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT),
Sexta Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no RHC n. 172.667/SC,6/3/2023 10/3/2023
relator Ministro Joel Ila n Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de 6/3/2023

.9/3/2023

Ante o exposto, ao agravo regimental .nego provimento 

É o voto.
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Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639

EDE DONIZETI DA SILVA JUNIOR - SP461409
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MARCELO AUGUSTO GOMES BRITO FILHO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO AUGUSTO GOMES BRITO FILHO (PRESO)
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639

EDE DONIZETI DA SILVA JUNIOR - SP461409
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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